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SUJIMARIO :—Um — Duas

palavras, Newton Biiilamaqui.—Uma
questão jurídica, Dr. J. V. Meira de
Vasconcellos.—Aprova dos mclhodos.
Bento Bandeira.—Sccna oríenlal, Au
gusto Meira.—Uma questão sobre com
petência, Heraclyto Vaz.—Da sooieda

simo dos jMestres e sincei-os npplaB.'niodo teremos cuinpriclo o nosso de-
sos dos collegas de Academia nó.« ver.
foi-cejainos emergir á tona do vasto

mar da sciencia e anrir, ein soffre-

gos haustos, os solides ensinamen
tos que consolidam o espirito,

Todos os bellos assuinptos qne at-
trahem a attengão dos estudiosos:

as actuaes questões socines, a scien-
cia, a poe.^íia, a critica litteraria, ti
veram sua parte nas columnas des

Duas palavras
Deixo com o presente numero o lugar de

redactor chefe d'e3ta revista, lugar em que
me collocaram o.s suffragios unanimes da
illustre sociedade de que é ella orgam,
Este facto, porém, não importa uma deser
ção, nem mesmo um meio de esquivar-me
aos traballios que o meu posto me impõe

te jornal e podemos dizel o qne,

de concebida como orgaHi.siíio nfríH-j para hoiira da mocidade acadêmica,
ra/, Geroncio Carvalho.—Gwciwa 7íís.|não nos affastamos -uma linlin da
pano-americana, Rodrigo Costa.—Do! corcliiTa e verdade
podar constituinte, Mímoel Tavares—
Chromea. ±. n

purcar esta ou aquella personali
dade.
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mas única e simplesmente significa a im-
po.ssibilidade em que me acho de harmoni
zar a minha vida publica com a vida aca
dêmica que venho de deixar.
E' assim que tendo concluído os meus

estudos jurídicos e sociae.s em Dezembro
ultimo, interesses outros reclamam a mi

nha actívidade que, mau grado meu, não
pode ser directumente partilhada por esta

Kão fazemos do jornal o eecun- Congresso. "
;douro de luios paixões/que tcJdain pois, "os meus justos moti
'com sun neíiidãó o pni-o cio nzul oso.mes espero sejam reconhecidos
,  . . eacceitüsde boamente por essa pleiade re-(Ia inipieUMi «eiia, mas sim o espe- (j-^ceioniil. cuja abnegação e solidariedada
Ih

Quando ha dous nnnos uma pleia
de de ruoços se reunia e accordava
lançar á luz da publicidade um jor
nal que fosse como que o rí'veibero
de suas idéas, a placa sensível dos
seus ardores juvenis, mal pensáva
mos nós que o Congresso Acadê
mico enceva.sse o tci'ceiro anuo de
sua vida jornalística.
Sem embargo dos óbices que se

nos antolhani no caminho, conti
nuamos impávidos á risca o nosso
pacto de trabalho e de honra.
Qual ha sido a misBão do nosso

modesto jornal no meio acadêmico,
o papel eminentemente mantene
dor das gloriosas tradicções da nos
sa Faculdade, a nrd(-nte campanha
pela vlctorin das Iknis cansas, dons
annos de profiqua existência sao
bastantes para attestar que ha des
empenhado o seu prograinmn.
Animados com O appoio efficacis-

o de nossas upiniOes, de nossas
idéas.

Dominados d^ste espirito de jus
ti^-a, nhroípmlados na. profunda ÍO
da effectividade do direito, toma
mos em nossos liOMihio.s a tarefa

de continuar a manter o Congresso
Acadêmico, cuja vida accidentada
já marcou uma e])Ocha nos fastos
de nossa Faculdade.

tnnto adrairão-iue.

Para salvaguardar direitos e prerogativas
quando sopraram contra no.s o vento da
iTivpjn, nos dias sombrios que felizmente já
SC foram, eu assignei .solidariamente com
meu distincto collega, acadêmico Rodrigo
Costa, então rednctnr—.secrídarro desta fo
lha. uMi termo de respon.sabilidade perante
o Contencioso Municipal, 2.* prescreve a
lei estadoal n.' de -H de Junlio de 1895,
ües.se termo decorrem direitos e obrigações»
os quae.s agora, de conimum aceordo com o

As nos.sah columnas são accessi. co-sie:natario, na pessoa delle ahdieo, fl-
eandoeii conipletamento eximido de quaes»
quer responsabilidades n/l-fuhtrvm. ■

Agora (;i:e o meu aiiiado Congresso Aca-

veis a todos os que quízerein estu
th.u', discutir, trubalhíir, a todos o.'-

que sinceramente desejam abelic-ideui/co euceta a publicidade do seu 3.
rar-se da verdade em arte, em lit-

teraturn, em plhlosophia.

AxfasteiT.os de nós a indiíferen-

anno, faço votos para que o renianso da
sua existência gloriosa e heróica seja per
turbado apenas pelo cantar sónoro dos
bon.s rouxiüúes do] novo Parnazo e vivifi-

ça, a inércia pcdns consas da intelh- jcante prosa que soem ter o.s sacerdotes da
^'■■encia, trabalhemos, façamos daiseiencia quando doutrinariam^iite dissecam
Geuna a nossiiconstante arma der'

,  1 . . . . . ainda se ncastellam nos (lestroco.s na cadu-combate contra todas as
snbversis'asda harmonia da scien-;
cia com o espiriti» humano e deste' Neu-to.v Bureamaqui.
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Uma questão juridica
Temos o satisfação ile pviblicfir em nosso

periódico mu importante trabalho do illus- o
tre mestre Dr. José Vicente á proposito da
aberturade fallencia de uiu agricultor. A re
levância do assurnpto, a clareia e elevação
de vistas com que é di.scutido nos traz a
convicção de que será bem aceeito pelos
nosso.s leitores.

O pedido de declaração de fallencia. fe-ito
nestedui/.o por Ciirlos'Sinden, em seu nome
e no de sua lillia menor lílvira, no reque
rimento a H. 2 contra o Dr. Joaquim Jo.sé
Coimbra, não encontra apoio ein direito e é,
portanto, destituído de toda a procedência.
O peticionarioallega em seu ulludido re

querimento, por um lado, ser credor do
Supplieiulo por diversas quantias prove-
nieiite.s de lettras qne não foram pagas e

cm

q

c
e

nto c. a ce.ssnção de pagamento de qual-'ciante, si piíde constituir-se em insolvencia
quer obrigação inereantil liquida e certa, | não pude em caso algum ser dcclavado em
sem relevante razão de direito, tuqiiul(juer,i?stado de falleneia.
dos faetos rt-ferentes ao devedor eomnier-. Isto mesmo, alem de estar consagrado em
oiante e pela lei equiparados a essa mesníajnüssa legislação, conimereiul, (1)^;. n.*9n
cessação de nugiunento. Dec. u. 9n de 24' de 24 de Outubro de 18510, u'-t. 140;,'ucbu-se
de Outubro de 1890, art. D. i reconhecido e coulirmiidu pela nossa lei pe-
A doutrina ensiiía a mesma coiiaa, isto é,, nal como resulta das disposicOes cU.s arts.

í» /lii-ue 83() e :i:n do- Cooigo Penal

que contra elle correm em*juizo, a que se
referem algumas das eertidõe.s que exhibio,

l.ííin avieti'i>ui->-i tnmlioin otn ini.e por outro lado existirem também em jui
7,0 contra o mesmo SuppUcado arrestos e
acções de outros credores d'e3te, do que
igualmente exliibio certidões, e bem assim
estar dito Siqiplicado promovendo nego
ciações particulares com alguns de seus
credores a quem deseja beneficiar em detri
mento de outros, não havendo d'esta ulti
ma allegaeão feito a mioima prova, pelo
que comprumetteii-Sü a justiiical-a em
juizo.
Ordenada por este Juizo a justificação, fji

ella mais tarde dispensada, como se vê de
lis. 24, a requerimento do peticionario, que
para tal fim apresentou a certidão e íls. 2 ),
V. passada pelo Tabellião .Sá, da qual con
sta apenas que o Supplicado celeljrou em
nota.s d'e3áe Tabellião no dia 22 do corrente
mez doas contractos com diversos credo
res seus, sendo um de couimeitimento da
administração e gerencia da Uziua ̂ Cateu-
de» e outro de renuncia e distracto de pe»
nhor agrícola dos productos da Uziiia •Pi-
rangy-Assú».
Taes são os faetos allegados n'e3tes au

tos.

A matéria de direito, a que se recorreu o
iieticioiiario.
20 do Decr
de 1890 e
bunal de J
certidão a lis. õ.

O .Sapplícadü apreciará antes de tudo a
matéria de direito para depois- entrar no
exame exclusivo dos faetos.

O Art. 2') do Decreto n. IGD A de 19 de
Janeiro de 18.90dispõe o seguinte:

« Ficam .sujeitos ájurisdicção commer-
« ciai e á fallencia todos os si*gnatario.s de
• effeitos coinmerciaes, cornpreheuclidos o.s
' que coiitraiiirem empréstimos mediante

« hypotheca ou penhor agrícola, por som-
« ma superior a ü:OOOSOí)'>. »
Decididamente s<5 mediante uma intelli-

geneia ad nsuin Dclphiiú da disposição
tran.scripta jioderia o peticionario chegar ú
«onclusão de que podli abrir fallencia ao
Supplií-ado por figurar este como signatário
na qualidade de devedor, em algumas let
tras de terra e em alguns contractos de
penhor agi-icolu.
A dispüsiciio de que .se trata não pode

ser entemlida senão de aecordu com os
priucipios de direito, que regem a mataria
ê

_só o (íommercinnte está sujeito a fal
lencia e que e.sta só pela cessação de pa-
giuueiito de obrigações cominêrcines lhe
[jóde ser declarada. * l.yon Caen & L. He-
miult, Manuel de Droit Oomniercial. ii, 108Õ

w,

.
Assim diz o l*. d e.sses artigos : 'Todo o

üOini)ier'jui)i/L', lUíUriciilcdo ou nàG, (jne
/d/* il(n:lüvudo ct}i e>^faüo da folletioifi, fica
ujeitü a acçàü criminal, se auuella for qua-
itíi.ndü IV-a ii.l.. 1 ' .

.. ..I.O.IU atjueiia lur qua-
Daluse concilie; 1-. que o 7ndmidno?iaoditicnda fraudulenta ou cuipo-^a na coiifor-

• '" 'íddKdeclasIei.sdocunni.trciü"et^., ^ao pas
so (jue o 2-. de-íses niesníos artigos citados
se expimne pelo seguinte inodu ; <>0 dere-
diiv nuo '.■oininiG-ciattle. q\ie sn co-j>.stilv.h'
ent pnsolveiicia, occuítanclo ou alheando
iiialieiosaiiienlt seu.s ben>, ou .simulamlo dividas eui truude de seus credores legitimes,
seni jiuiiido, etc.»

Tudo isto vem provar que a fallencia é,unia instituição es.seíicial e exclusivamen
te coiuinercinl, que não pôde appiicar-.se ao
devedor não commerciante, cuja .situação
de insolvencia, segundo qua.sí todas as le-
giáluçôe.s, escapa á ocção do direito com-

h-Oidon, «Législatioü Nouvolle desFailhtes.-. parte,cap. 1-., secc. 2^
J-'-ssa situação de insolvencia"do devedor

nao cominerciante, que no direito francez
toma a denominação de deconfilnre, nada

coinmum com o estado
de fallencia do devedor commerciante.—De-
lamarre et Lepoitrin, tom. 6-., iis. 3 e 0.

A diflereuça entre o e.stado de rleconfilGre
o de fallencia e as conseqüências diversas,
que de um e de outro estado resultam
pódem se ver em I.von-Cacn et L.Fenault,
Maimel de Droit Coumiercial, n. 1031 eVi-
dari, Corso de Diriitu Corunierciale, tom
8-., n.42y9.

íazeiido-.se a applicacão dos princípios e
dos preceitos legae.s expendidos a ínteJJigen-
cia do dispositivo do art. 2o do Dec. n. 1(19
A de^lS) de Janeiro de l89t>, clicga-se á con
clusão de que os sig-natarios de eflritos com-
merciues a que se relere esse artigo, só fi
cam sujeitos á juriádicção coiimiercial e á
fallencia, quando reúnem os requisitos que
.são ainda liqje os me.smos, e que segundo a
legislação vigente ao tempo, em que foi ex-

o/n./n«i'C7(7y//t! não pôde ser declarado em

pedid

stado de fallencia qualquer que .seja a sua
iii.sülvabilidiide ou os faetos por ellc prati
cados que a façam presumir; 2'. que a
cessação de pagamento de dividas civis só
por »r nâo pôde autoi-is.ir n declaração de
fallencia de um coininerciaiite. lliviérc, Ré-
pétitions líciites sur le Code de Comiiier-
ce, liv. III tlt. !•. pag. 071; Boistel, Cour.s
de Droit Cuiiriiercial ns. 88'J, 890 e892;
Vidari, Corso de Diritto Commerciale, tom.
8'. ns. 4297,4298, 4311 e seguintes.

Fsses principies são consagrados não .só
pela nn.ssa legislação, como também pelas
de imiitos povos cultos.

O nosso Cndigo Comcneicial no art. 797
de sua Parte III, hoje sub.stituida pelo Dec.
n. 917, de 24 de Outubro de 1890 dispunha
o seguinte :

" Todo o commerciante que ce.ssa seus
paijnmeníos entende-se quebrado ou fal-
iido. »

O art. 1-. do citado Dec. n. 917 actual-
raente em vigor, dí.spõe que «o commer-
« ciunte, sob firma individual ou social,
« que sem relevante razão de direito (art. 8-)
« deixa de pagar no vencimento qualquer
« obrigação liquida e certa (art. 2\) enten-
» cle-se fa]lÍdo > e accrescenta no 1*. que
carecterisa-se também o e.stado de fallen
cia embora não haja falta de jiagamentos,
pelos fiictos que jnissa a especificar sob as
íettnis k até K, e no § 2*. que divida.s civis
pôdein concorrer cotii obrigações mercantis
para constituir o estado de fallencia ; mas,
só por si não auctorisam a declaração
delia. »

Não pôde hoje, portanto, haver duvida
sobre serem pela nossa lei condicções e.s-
.senciaes para que se produza o estado de^  . o 0 mesmo Decreto, sujeitavam esses
/aí/cncíaepossiielleconsequentemeineüerjsignutarios a uma e a outra cousa.declarado pelo juiz competente, a (puvlida-j quer dizer que Jn jurisdicoão commer
de de coramerciante e a cessação de paga-jcial seria extensiva ao.s signatiníi s de tiies-
niHntn íIr nliritíiinãn mot-.-.íintil lii-iniiln altit.nlnst ima _..;í i_

 coino>,tn.3 disposições de lei q.le I e sSo i •''' "'-T
ponvl-itivi-i * ioesao inoua ou razao commercial inseripta nocorrelutivas.

lí' o que se passa a mostrar.
Duas condições são essenciacs para pro

duzir o estado de fallencia B determinara

até K do citado Dec. n. 917. .Autran, Das
Fullencias, art 1". not. 1 e 3.

O.s mesmos princípios que acabam de ser
expostos, como «onsugracíos pela no.ssa le
gislação, o são também pelas legislações
fninceza, belga, italiana, hespanhnla, portu-
guezn, russa e argentina.—Hmclister, Ma
nuel de Droit Commercial Français et Etran-
ger, parto 5." Cap. T. pag. CS5 e .«eguiutes.

Não basta, entretanto, segundo o nosso
direito, para dar-se a qualidade de commer
ciante, que um indivíduo pratique um ou
tuíds actos de mercancia ou decommercio.
Torna-se ainda necessário que elle faça de
taes actos a sua profissão hahilual.—Coá.
Cuiniuércial, art. 4'., Reg. n. 737 de 25 de
Novembro de 1S50, arts. 17 e 18.—Rivicre,
«Rcpútitions E'crites sur le Cod, de Cora-
mei-ce, liv. 1*., tir. 1'., pag. 25; Cunlon,Le-
gislation Nouvelle des Faillites, 3.'^ parte
Cap. 1-., secçãc 2.'h I.» i

O commerciante ])ôde ser matriculado ou
(Reg. n. 737, art. 15) e hoje ter ou não

registro do Coramereio (Dec. n., 91ü, de 24
de Outubro do 1890, art. 5-.), e quér n'um,
ipiór n'outro caso, acha-se hoje sujeito á de
claração defallenc'n.sua aeciaraçHo : a quallnlade do commer- O indivicluo, poréii. . que nâo é conimer-

. — c que lainueui infc seria

apjilicavel a declarncão de fulleticia de con-
toriiiidade com as (íispo.«içõos, qus a regu
lavam, ainda mesmo quando os signatários
de taes effeitos o fossem jior forca de em
prestiinos contrahidos mediante íivpotheca
ou penhor agrícola ijor soiinna superiora
o;00lIS000.

Parece, portanto, que o fim da disposi
ção do art. 20 do Dec. n. 109 A foi deixar
ídra de duvida qne os signatários dc effeitos
commercine.s_p.or empréstimos coutrahidosnau ficavam isentos da j urisdiccâo commer
cial, nem da fallencia, dados os reqnesitos

outra pelo facto de serem
ties elíeitos garantidos por hvpotheca oupenhor agrícola.

Oue olegishidorse
preoccupasse com a necessidade de decla-
rar que a-intervenção da liypotheca ou do
penhor agrícola para garantia de um empréstimo contraliicio por meio de um lifnlo
tie natureza commercial, não i-^entava o si'»-
Dptano d e.-'se titulo de j urisdiccâo commercial. neni da oedaração de falleneia. .^e-^un-
ao os princípios reguladores de uma e rUoutra, estabelecidos na lei.

Kssa razão era por um huloa incerteza mie
competeuciadajuiisclicçao commercinl, quando se tra
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'nvfi de accionar :\lg:iie[n
cuntrnbida por titulo nier
nor liypotheoii, e por outv1-0 a doutnun egaliçôes legaes, que regulam a fallenein de na de, rax-âo, si llie nuxiUa O SUrto-

>tYii\vii II tu 1 1 n líi Ml- 1 11-,^. I ̂  . 1 - • . . >

T)R. J. V. MeiRA HE VaSCONCEI,,LOS.

(Continua)

vil

po
potlieC
de 1<^
iilior um titulo coiiiinercíal, de divida uos
termos do art. 21\ do citado Cud. Com.
como tal não podia ser cousiderado o pe
nhor agriddu, o (jue .podia faxer ucrediiar
(pie n'um e nmutro caso predominava o ca
racter d'esses títulos—liypotheca e penhor
agrícola—sobre o d'>iqüelle.s de natureza
coniiiierci.il, pelos quaes fura eontrahida a
obrigação principal, como se dava na ques
tão da'competência, dtíduzindo-stí d"alii não
poder em taes ca.S()S ser declarada a fallen-
cia por faltar o requesitü da cessação de
pagamento de obnqaiào comnierciliL
,  . , . . (Condnsãu)
A incerteza da iiirisdicçao cominercial

quainio se tratava de lettras ou outros ef-
feitos cüimnerciaes, garantidos por livpo- Ih' poi* COnipãra^lâo entre O Gsta-
thBcii, «-a um fa^to e lara actual fias sciencias e as suas
Citai- us Accurdiios da Uelaçnu de Curo-Pre- . v. c ao nuas
to de 1 de Agosfo de 1B.~7, da Relação de , pllR^eS auttíl ioltíS tpiese póJeill pro-
Belém de 10 (ie Março de 1882 e a K*evistA ■» ^
n. lOlõy de 1884 cpie decidiram pela com
petência do foro civil, e os Accúrdãos do
Tribunal do ('ommercio do Rio, de i2de
Novembro de 1868, da Relação do Rio de 2
de Julho de 1818 e revisar da mesma Rela
ção. de Io de Junho de 1884-, e Revistas ns.
7l:l3 de 24 de Juliio de 1860 e n. 0257 de
20 de Dezembro de 1882, que decidiram
pela competência do Juizo Cuinmercial. Or
lando, Cüd. Com. not. ao art. 605 do Cod.
not. 38 ao art. 20 § 4-. do Reg. u. 737.

O facto de constituir então a liypotlieca
sempre um titulo civil de divida e de não
])oder o penhor agrícola ser também consi
derado .senão uin titulo civil de divida, por
só ser conimereial o penliornos te.-niüs do
art. 271 do Codigo Coiinnercial, isto é,

siniplos hábitos da iiitelligenoia apo-
nas susceptíveis de npprehensão
pelípcoiiscienciasiudividiiaes. Como
as outras cspecies defactos sociaes.
teraelltís a propriedade cleexíeriori
sai-se. dü precipitar se para fóra
dos iiidividuos, e de—pode-se assim
dizer—adherir a cousas sensíveis
(trotados, iuono,:^raphias, revistas
suiejilificas, etc.) 2s'ão rnro adqni

quando celebrado em segtiran';a e í/arr//i-;rein os methodosíndependcmciaain.
tia de v.ma obrigarão cnmmarcnthiih^) l)Q-\ , i - a
dia deixar de iníluir no e.-ípintü do l-^gi-s- Uiaioi em reloçao ás Cunscieu-
lador, iuduzindu-ü a dei.var fóra de duvida
que taes cuutrnctos de livpotheca^e de iie-
nhoT agrieolu, como i»cces.-5()rio.i d'iiquelle.s

cias íiidividuaes : f.»rimilam-s0 elles
em regras, iiidoestas, as vezes, con

meute, em coiitactocom ellu, mani
festará os defeitos do metliodo ])or-
que se apresentará em desaccordo
com oá seus resultados. Por conse
guinte, a persistência deujuine-
thodo faz presumir a utilidade da
sua applicaç<ão. E essa presumpção
ó tanto mais forte quão maior é o
numero das sciencias que o appli-
cani.

Mas esse critério é apenas appro-
•vimativo ; ein casos excepdonaes
falhará. Urna ciciencia pode fazer

var as regras demethodo. excepçãoaoconjuncto das sciencias
Os niethodos scientificos não são! ''^^'^ ^'ii'tüde da sua inferiorida,

d

de natureza commercitil, pelus quaes se
contrahi-ise um empréstimo, não podiam
nem i.sent-.iv d-i juriadicção co n.i;eiciiil,ue.ii
impedir a abertura da fallencia a quem
n'eile.-' íigura-sse, wriHcadas as duas cdihU-
cões da eessiiçãí» de [lUgamciito e da (piali-

i<lade de coiniiitírci.uite.

dissesse
< A hvpotheca e o penhor egricola, cele-

- braduscrn garantia de empre.stimos ciUi'
« traliido.s por me.io de titul-is de iialiireza
« comnierJuI ou tílélto.s de commcreio, não
■> isentaoi da j iirisdicçâo Cimimercial e da
- falltíiicia os sipiiatiirios desstí.s fifculus ou
« eiVeitos de ecmtmercio que. sondo comme-r-
- ciaiites, faUareiU ao respectivo pagamen-
« to. »

Assim ont-ndidu, a disposição do artigo
2Ü üca de p;-rfeito accurdo não .sií coma
doutrina, mas, também com as outras dis
posições legues com que tem Íntima con

e, mas ao contrario por um desen
volvimento maior, por ter entrado
mais larga e profundamente no es
tudo da realidade. E' preciso, pois,
substituíra simpln.s prosuinpqãopor
uma prova plena, isto é, nccrescen-
tar áquelle oiiteiio npproximado
uni criterit) auxiliar. Ministra o a
historia da.s sciencias. Elle cousis
tiráem verificar si as sciencias da
mnioria ja tiveram oxperiencia do
methüilo que não empregam pre
sentemente, por iiave]-) empregado
em unia jihuse anterior do seu de-
•senvolvimento, o em verificar si, ao
contrario, as sciencias da minoria
nunca ujipUcaraiu, isto é, nunca to
maram conhecimento real do me.
thodo pelasoutras adoptado. Certo

dadas taes coudiçiõ is, que, si as
qiuiUa e;ccerctíiuiii Ki-fuRlB,- clivarg,.„i em .vkqfio ao

ii.fluen(;iasob.'Ha.s iv.-pecUvaa '1'^
differonça de quantidade enti-e ascias ; cada uma no seu doniinio foi

stituir uma.s corno codificaçjues. E,
realmente, codificações de methodu
não se podeião considerar a Litro-
dacção (10 ^siado da medicina ex-
2)eriineiital de Claude Beriiard eaA aisposicflo a., art 2) üf, c/iímíca de Dumas

portautu, vale O iiie.-5moque .Si O iRgibUüui i 1 • ^
dissesse: ■ e aqiiella excerceram graudei ' "

ponto centralde traiisformacõesiio.<
methodos. '

São, pois' os niethodos factos ob
servaveis, não por processos a))pro-

(íxperiencias que a tal ivspeitv» cada
lima tom ad(]uírido.

Cumpre-nos agora, ante.s de en
trarem outras coiisidoracõo.^, fazer

ximados e indirectos, porém do um restriccão ás opiniões acima
modo certo e immediato. E a oh UniittidaH. FíeuameiUe vurdadeifas
servaçao ministra, critciào l'ara a|o,(Aj.i,qii, si, como poiísam os L»-

ddrèlèíeuVo!s7n!Iisí^^^^^ metjiodos que de- i^icos om geral, os metliodo.s. devcn-
])os.su dar o {istiulo de iailenuici u a suacuii- vem,{}xi^tiL■ o. os qno O não devem, variar segundo as opsracões in-

O.s nu*thi)do.snppíifíados na devcs.som con.«prvar-se
^ denticos para, tiulas a.s ieuc as.

j)or ISSO ^ licito admittir, não o extre

se<inRnte decluraçãu
TodaouiV' iuíiíUigRUcia. qtuí se rjiieir^

allviiuüv ao lueiiciüíffuh» art. 2'', eai virtude
da uvivv\ funilqaev iudividuo só [iclo Ihctod

ralidade da.s Hciencia.s a uma mes
ma operação iutelloctual,

e seV^iKa-.íVavio d« aiii elleito Cuiii..].iiercml

011 de sôv (.\ftvedoV da bypotheca ou de penhor agric.da, como diz o Accardão por cer-
iidãoa íU.Ó d'eé:ics avitos, hque sujeito a
fulleiicia tonia-SB sahvcráiva de toda e or
dem jiirkUcaúvmada pelas nossas proprias
leis. e tttteutvi até contra o bom .sen.o, que
repdle a suas absnrd.is coiisequencm.s.

que são geraes, é de pre.sumir quo
r.euham razão de ser. Effectiva
mente si um methodoiião offerecc

Vide o Congrc.sso Au.aclemico de 15 de
Dezembro de 181/7.

mo opposto, mais uma opinião in
tormediaria : como lmu biologia uni
plienonnnio só 6 noiaual para uma
e.specio de seres vivos, assim neste
outro dotninio os metliodos não do-
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^  .nBsmosparatdilas as csMoyigne e Dwisinn didntvaü socialvem ̂ei os . Sei-á erro, por • eRpecialinente em urn ensaio
],ecies .10 soiei^ ... Ipulilica.lo ii.a ; evne Pliüosophiqos
exemplo, jG'.v i . jsob o titulo—L'eí^se^í/I^eme3^^j;/i^7ograsflevcm ser appUcaaas ás cl.^fr-
nições da geometria.,e ás aefm.çoes
^^mÍs tmo^uerernos insistir sobre

cer eOonite sobre adassificacaoflas

sophique et Vaggreqctiion de philo-
sophie.

Bento Bandeira.

A Eeyseu César.
Bcieuoias.

Era resumo, a lógica deve ter o
particular por uoato 'le pai if^a e so ^ largamente recui-vados
por elle subir ao geral ; a lógica sO;Os pendentes abvsmos consteUados!...
pôde corrigir a sciencia pela scen . .

A nnde T)or conta própria.cia
—Dir-se-iam vastas clamydes

S

»aoojaOOaoa»

Scena orienoal

, não o'pôde por conta propi;
A' lógica assim consulenida eim

possível negar o caracter de scien
cia positiva. E' uma velha aspira
cão da lógica essa tmnsforuiaçao.
«A lógica, diz Stuart AViH, é o ter-
reno commnm em que os partidá
rios de Hnrteey e de Beid, de Locke
e de Kant se podem encontrar e
apertar as mãos. » Longe, entre
tanto, está ella deter attingido esse
deial.

obre oEgypto a sorrir myBteinosas,

Deslumbrantes caindo esplendorosas

Do.s braços das pyraínides !

Dir-se-iani o chilrear de alvas creanças,

Que atassem virginaes as louras trancas
Ecn fitas carmezim,

Os astros—no torpor de perlas soltas

Em madeixas volupicas, revoltas

Nas gazes de um festim.

Como a viigem que sente-se—vaidosa
Retractando-se em fonte dulçurosa—

Colmar-se de alegria,

Aos adejos das brisas redolentes
Sobre asagoas remurmnras, trementes

Balouca Alexandria /

Não ba sinão abrir os livros de
lógica para "reoonhecel-o. L' que a
deducção prende necessariamente
a sciencia que a emprega, aos lia-
nies da pbilosophia.
E' si a. evoluçãodas scionciascon

timiará a sua marcha no sentido
em que tem ido. é de crer que tal i Penetrantes lévantam-.se canoras
separação se ba de realisar. no Mareotis rutilas, sonoras
E- sabido queaspciencias actuaes

não se constitnirani slnao sei>aran-
do-se do doniiiiio phiU>sopliico, a
que al.é então |iertanciam. Gabe-
nos aqui Guardainforme, no umbral de atras gehenas
seguintes de Bibot: ibena iiiterei-
sante indagar o que a f.bilosopbia

.\s agoas prasênteiras,

E deslumbram-se e esgueiram-se tranquillos,

Como engastes de .sombra os crocodilos
Por baixo das palmeiras...

Esboroa-se o mar em cantilenas

Velando sobre o eaes

Eella fez-se uma taça indefinivel

Sobre os lábios inertes do impossível f
—Em rotos escarcóos

De delírios, de anccios e de anliellos

Diluindo 6 negror de seus cabellos

Na cupula dos céos !

Queda o -^ento!... as palmeírasjà não falara..
Dorme.o Nilo... e os plianaes liirtos se calam

E.sguios sobre o mar.!...

As pyramides frias emmudecem,

E as e-strellas somnambulas parecem

Cnidosas escutar.

Muito alem, sobre os azas dos desertos
é

A Ethiopia co'os lábios entreabertos

• Põe a orelha no chão...

E Ia dos Alpes desvairada e louca

Roma oscuta...—Ura dos dedos sobre a loocca

E mudo o coração!

Augusto Meira.

como conce]:)çrLO geral do mundo
poderá per um dia quando as scien-
'

, '

Apavoram-se os madidos assombros,

 ofionpnfiailí leva a praianos curvados hombros
cias particulares, o.m (..onsequeucia i

Os reuques de phanaesde sua complexidade crescente, to:-
naveni-s6 inabovdaveis no detalhe,
COS philosopbos ficarem reduzidos
aocouliocimento dos seus resultados
mais geraes, necessariamente su
perficial. » (l)
O escripto que estamos concluin

do, não ésinãoa exposição de idéias
do Sr. EmilioDuriheim, umas ex
pressas, outras que nos parecem de
alguma forma implícitas ncs seus
livros— de làmôfhode socio-

(1) Apud Dtirldieim, Division du travail
social, pag.

.

No entanto sobre os diques inceudidos,

De coxins e de purpuni vestidos,

Nas aias do Favonio,

Scismadora Cleopatra nos astro.".

Em seus braços de curvos abalastros

Espera Marco Âniouio.

E emquantoos brando.s Zepliyros.fragrantes

De voliipias fluíam palpitantes

Dos seios nas capellas,

Em seus olbos presente desvairada

Debulhando-se cm fulva revoada

O pollen das estrellas!

Estando o juiz de direito e os juizes de
Idistricto impedidos, pôde o b siippiente de
Ijuíz de di-stricto, sendo formado em direito
le não se achando em exercício, porferir des
pacho ou sentença de que caiba qualquer
recurso para o Superior Tribunal de Jus
tiça ?

Diz o art. 2012* n. 1 do Regulamento de
23 de Janeiro de 1893 para execução da Lei
IV 15 de M de Novembro de 1891 ; Os Jui

zes de diátricto que forem formados em di
reito serão 03 subütituto.s dosjaize-s de di
reito—Diz o art. 23 da Lei u. 52 de 3 de

Ago.sto de 1892: No impedimento dos jui
zes de districto servirão os respectivos siip-
plantes na ordem de sua collocaeão-
eaclemciiHsa, ibiidem Jns. Ora, si os jui

zes de districto formados em direito podem
presidir ojury e proferir despacho ou sen
tença de que caiba recurso para o Superior
Tribunal, o que é vedado aos não formados
por força da lei, è claro, desde que não ha
razão èm contrario, que os supplentes for
mados em direito comportam as mesmas
attribuições conferidas aos juizes de dis
tricto em idênticas condições, quando o.s
uizes de direito e ós de districto se acha
rem ausentes ou impedidos—a competência
do 1* supplente togado, em vista do expos
to parece ser inquestionável, apezar de não
se achar em exercicio.

Convém notar que essa ultima circum-
stancia não annulla a competência, porquan
to, no caso de impedimento de qualquer j uiz
dedistricto, por exemplo, o de suspeição, o

-11



CONGRESSO ACADÊMICO

respectivo supplenta profere a sentença <lo mol-o s<3:Dente para corre.íponder
despaclio, seai que p uw isso se] i necessário
íissuinir o e'cerciaio do carfío. De modo se"
meíhante ojuixds distrlcto formado presi^
de o jnry, coiitinvvatodo na effectivMade d
suas funcções o juiz de direito jinpedido.
De oatra sorte, haveria constantes pre-

juizos para os interesse? da justiça pe.
Ias possíveis iisurpações embora temporá
rios, dos substitutos ou supplentes.

Entretanto, o nosso legisiadcr destruiu

imprevidentemente ern outro ponto aqiiel-
a competência. Tendo disposto no art. 4..

do eit, Re^j. de 23 de Janeiro a absoluta
preferencia dos bacharéis ou do\itores em
direito para os cargos de juizes de distric-
to, não cogitou da hvpothese de existir al
gum suppleute togado, e tanto assim que
determinou no ̂  ê' do art. 23 d'aquelle

Da soGiedaâe eonsebida como or
ganismo natural

fceiia muito exigir quem quer que procii
rasse ver n'esse rápido esboço a mão do
mestre, ou uma tiiese largamente desne-
volvida, esquecendo que ó um novel na
scieneia jurídica, ou, um dos mais incom
petentes no assunqito, que ousou se occu
par rapidamente, carre/i.lc calnmo, da epi-

Reg.; Os juizes de distrlcto formados se- grapheque encima este artigo.

ao ama-

vel e attencioso convite de um dos mais
talentosos redactoresdo Con^/z-esso Acade-
»iiCO, pelo que Ücanios suminamente pe-
nliorados.

HeU.ACTA'TO Vaz.

rão os substitutos dos juizes de direito ; na
alta dos formados em direito qerão subs

titutos os demais juizes na ordem numé
rica dos districtos, não podendo, porém,
presidir ojury ; etc. ; llnalmente, neste caso
isto é, no de presidência do jury, ou de
despacho ou sentença de'que caiba récurso
para o Superior Tribunal, não havendo
juiz de districto formado, semelhantes at-
tribuições competirão aos juizes de direito
do municipio mais pvoximos—übi lexnoii
distinguit, nenio ãistiiigui'.re po/es/.. Evi.
denternente, si a lei não previu a hypothe-
se, motivo pelo qual affectou a causa ao
conhecimento do jiúz de direito do muni

Desde Aristóteles, é conhecida a fecunda
concepção da historia natural das socieda
des, infelizmente, porém, obliterada por
essa propriedade immanente ao espirito do
^lioniein de querer ideallsar, inventar chime
ras, procurar declfrações em mundos des.
conhecidos, quando a causa de todos os
pheiiomenos, devemos procurar no mundo
physico, n'essa3 intinidades de causas que.
por vezes, trazem o espirito humano contiiv
bado, e, que se mostram com melhor nitidez
aos olhos de quem perscruta firmemente
os areanos insondaveis do Universo !...

Seja como for, é certo que liodiernamente
explicação dephenoiceuos que se passam,

Cos do saber Jiumano á luz da scíencia mo

derna, nos dão inteira conliunça de poder
mos iijiplicará formação e desenvolvimento
das sociedades,—idéas tiradas completamen
te semelhante áquellas que presidem ú for
mação e desenvolvimento do.-
animaes.

Quesiiay ensina, depois de Aristóteles, a
oWem natural das sociedades, apezar do

eiBio mais vísmlio-, como havemos hós "O da aiatena, o adiaataraeiito das
de estabelecer a distinccào entre siippientes «eK-ias natnraes, era su.uma o progresse.
-de togados e não togailos-para alargar|9^ytem-se dado em todos os
O terreno de actividade de iiús e limitar o
circulo de jurisdicção de outros ? Uma ou
tra consideração. E'logico que o juiz effec-
tivü não pode transferir ao respectivo subs
tituto attrlbuições que não possue, mas
sóiUeiite todas que são de sua competên
cia, ou partes das que lhe são conferidas •
ou antes, o suppltíute não pude ter uma
iurisdiccãj mais elevada que o juiz eiiec- i t>

•  lidealismo de Uousseuu.

.  . tiom Quesnay se pronuncia Murcisr, e so
Ora, SI este imo é formado Queteíet, como se pôde depreheii-

que pôde -succeder, e, portanto, nãopóue celebre livro ..Pliysica sociaD
proferir sentença ou Jespaclio que a<- mitta ç^põe (|U6 as condições do" progresso e
recurso para o Superior Tribunal, não e
admissível que possa transferir a outro taes
attribuieões que positivamente lhe são ve
dadas pela lei. Para terminar, diremos
que a competência é i/.lncli juyis,dQ\ò ser
expressa, não se p"esume. Ora, si a lei não
firma clava e expressamente a competência
no caso em questão, não devemos recorrer
ás subtilezas da lógica, aos sophismas, nem
mesmo aos princípios geraes de direito, ou

da evolução das sociedades são do dominio
da natureza, e, pos-consequencia siibinetti
das a leis ineluctaveis como o niovíuiento

dos astros.

Rompendo o véo caliginoso e turvo que
obumbrava o céo resj)landsscente da Scien
cia, a. luz da Investigação veio mostrar pa-
tentemeute que a sociedade brotou, rurgio
tão espontaneamente como os [iroprios or"

gnnismos que emergiram do .seio da Terra'
à legislação comparada, para a sustenta-, as.sim a theoria de Rousseuu e
cão de uma hermenêutica, que so sophi.smas sem base positiva, iiein
acarretai' prejuízos para os interesses da-s Riudamento razoavel.
partes e da justiça

Agora uma explicação ao leitor Reco
Não trazemos ao nosso cargo, nem cir-

cura.screvemos á area do no-sso intento, a
nhecemo.s a pouca importância da hypothe-. tarefa de tratar da que.stão de saber si Iia^
se, que, segundo consta-nos, tem suscitado • perfeita .semelhança entre o organismo sócia
duvidas, rari.s.sinias vezes no foro do inte-je individual, ou, simples apparencia de .se-
rior de nosso Estado ; entretanto, publica- melhança entre ellcs.

Não tratamos aqui de indagar si pode
mos encnntrar no organismo social firac,
ções, perfeitamente iclen+icas á.s que se en
contram no organismo individual, taes como

nutrição, circulação, etc.
Temos em mira, tão somente, dizer que a

sociedade em sua genese, está snbníettida
ao .niesmó mecanismo que se observa na
formação dos, organismos animaès ; d'onde
não podemos deixar de deprehender que
como clles, a sociedade humana é também
um organismo que se formou e se desen*

volve, segundo leis naturae.s, não escajiando
ao principio absoluto—tudo está sujeito ás
peis da natureza.
Seja nos permittido tratar do poh-po liy.

drnrio, que vem perfeitamente eorroborár a
idéa que qnizemos enunciar na epigraphe
(Teste artigo, sem comtndo descer a minu-
dencias a que não queremos attingir n'esse
rápido bosquejo.

Assim, o polypo hydrario que é um or
ganisrao composto, forma-.se pela associação
de varias hydras—organismos extremamen
te simples. Cada uma (Tellas, pára exis-
sencia de novo organismo, se especialisa em
na funcção, e toma forma própria : uma se
destina a apanhar a presa e n'este caso s®
alonga, sob a formada um tentáculo; ou"
tra se occupa da reproducção, e toma for
ma arredondada projuáa a receber os ovos,
outra se occupa da digestão, e toma forma
de ampola, etc.

Do mesmo modo, os homens, ao princi
pio, fracos para se dv-fenderem a todo mo
mento dos innumeros. perigos que os cir-
cumdavam. foram levaíios a formar esses

corpo-S, tís.ses organisains rudimentaes—as
tribtis—como que tendo já uma idéa vaga
de que a união faz a força.

Portanto, foi da fraqueza—palavra que
nada vale, mas que inlluio giandemente nos
destinos da humanidade—que brotou o fe

organismosI liavia de levar a liuma
nidade uo ponto culminante em que se acha
pois que, segundo affinna Rordier (1), fo
pela potência ingente dos seus membro
que as gorillas e orangotangos, podendo vi.
ver '.solados, não propocionarani nenhiima
sone de progres.so aos seus descendentes
Ü espirito de .suciabilidade se inanilestan.

do cada vez mais, umas tribu.s .se justa
põem a outras; grujiosmais cou.sideravei.s
vão se formando assim, e as funcções dos
mdividiios vão se e.specialisando, de.stinau
do-se uns ás pescas, outros á caça, outros á
guerra, etc., do mesmo modo por que se dà
a divisão do trabiillio no polypo hydrario- ,
O corpo .social, composto de elementos ana-
comicos—os individiic-s, é, pois, um' todo
um organismo único, dotado de orgams dif.
fereutes para a sua vitalidade ; e.-íse.s or
gams são representados pclo.s commerciaiT
tes. agricultores, soldado.s etc.

E', por conseqüência, por um desenvorvi-
mente todo natural que tem .se oijerado a
evolução da sociedade, jiara cujo adianta- '
mente e conservação teni concorrido jjode-
rosameiite e-sso boliu producto da cultura

(1) Viedes soeicfcé, png. 8. •
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humana, que se exprime pelo conjuncto clg
condicpões existenciaea e evolucionuea da
sociedade, coactivamente asseguradas por
meio da íbroa do poder publico. Assim como
naturalista* pode conhecer a fornin pr.;
mitiva de cada uma da.s hydras que formanj
o poljpo hydrario, assim tambern o pliilo^
sopho jurista ve no mecanismo delicado da
sociedade actual, o resultado de uma forma

de sociàbilidade tosca, rudimentar, embryo-
naria, de homens que se achavam em estado
ompleto de natureza.

Geuoncio Cakvalho.

Gnerra Èispano-americana

A crescente aspiracilo da humanidade por
alcançar o aleaçar da perfectibilidade, o
prurito que agrilhoa-a sempre para diante,
encontram embaraço e intransponíveis óbi
ces na ambição e perversas tendências que
invertem o senso moral dos povos, nessas
más qualidades que conservam-se latentes
cm certo período, porém dadas condições
«speciaes irrompem tenaz e liediondamente.
Com quanto n celebre plirase de Hobbes

homo hominis litpits não tenha o cunho

axioniatico que a caracterisou por muito
tempo; porquanto a crueza nas relações
humanas vae a pouco e pouco cedendo o
campo a sentimentos mais delicado.s, com-l
tudo estamos longe ainda desse almejado|
estado em que prepoiidere a força do direi
to e hão o direito da força.
As notáveis conquistas feitas no campo

do Direito Internacional entre as quaes
avulta pela relevância de seu objecto a ce
lebre declaração de Paris de 16 de Abril de
18üG que proclamou a abolição do corso»
o respeito a proprieJiide inimiga seb o pa
vilhão neutro, a inviolabilidade da merca
doria neutra mesmo sob pavilliáo inimigo;
a e.xistencia do bloqueio dependente de sua
effectividade, e.s.sas bellas conquistas do
espirito moderno nos induzem a crer na
existência futura da paz universal, dessa
paz tão docemente desejada pelo Kvauge-
Ilio.

Quer se considere a guerra, com o ma
rechal vle Moltke, como de instituição di
vina, lei sagrada do mundo que conserva
entre os Iiouiens os nobres seütiiuento.s ; a
honra, a coragem, o desinteresse e impedi-
os de cahirem sm abominável iimteriaUs-

solidariedade humana, a mais belln feição
que o Cliristianismo imprimiu á civilisaçâo
dos povos.

Triste espectaculo ver as nações arma
rem-se até os dentes, convergindo suas vis
tas ao menor invento de instrumentos mor

tíferos para introduzirem em seus exerci-
tos, em suas armadas; os formidandos exer.
citos permanentes que abservein grande
parte dos recursos orçamentários aiigmen-
tarem a crise econômica perturbadora do
progresso e harmonia sgcíhp.s.
Este apresto armado meticulosamente

architectado pelas potências da velha Euro
pa faz descrer no futuro dominio da paz
universal.

A actual guerra entre a Hespanha e es
Rstados-Uaidos veio provar que esses laços
de fraternidade ainda não chegaram adque-
rir a consistência capaz de resistir aos at-
trictos e collisões dos interesses em jugo.
A pérola das Antilhas, Cuba, a explen-

didailha do fumo e assucar, lueta haan-

nos para livrar-se da oppressão da Hespa
nha, cujo regimen colonial deve tomar ou
tra orientação diverea do que tem seguido
até agora.
A estreiteza de vistas, a tyrannía domi

nante de .superior a inferior, a ausência de

a força expansiva da América entendem
bitolar os interesses alienígenas pelos seos.

k. grande patria de Wasldngton, eminen
te pelas cívicas virtudes dos seos estadis
tas, notável pela luz que se irradia do seo
progresso deseoinmunal, vem nodoarofim
do secnio 19 com o brutal, cruel e triste re
curso da guerra, perturbar aliarinonia daa
reUiçõe.s interuaciouHes, lançando nos e.spi-
ritos a de.scrença amarga na solidariedade»
humana tão ardente e sinceramente dese.

jada pelos corações generosos.

A He.spanlia, a nobre Hespanha porque
não concede á dilecta íillia do seu antigo
poderio colonial a liberdade 1 pois que qua
tro séculos de dominio não saciaram sua

sede de lucro e ambição,porque não envolve
na alva da fraternidade os que comsigo se
identificam fallaudo a mesma lingua, pro-
fessando a mesma fé, sonhando os mesmos
ideaes t

Lucta disputadi-ssima será essa, cujas de.
solantes coQsequeneias a ninguém é dado
prever; de um lado, um gigante armado de
dinheiro, machiuas infernaes e outros aper#
feiçoamentos da arte moderna ; do outro
um povo esgotadu pecuuiariamente, mas
rico de qunÜdaues heróicas, cheio de enthu.
siasmc pai.riotico capaz de, pelo esforço depraticas libernes que inspirem no« colonos, . , , - .

.  , 1 f ...vi..,,.,' ! uma excepcional envergadura moral, resis.o amor a metrópole, teeui feito da coJom- . ® , . . , ̂
.  , , , . I j tir por muito tempo aos terríveis embates

sacão hespanliola o tvpo acanhado e refro. , / . . ^
do imrnigo.grado, incompatível com o espirito niu-^

jderno. i
I  Cuba luctandd lieroicamente pela sua li-1
berdade é alvo das sympathias de todos os
que amam as causas generosas e boas.
Os Estado.s-Unidos, abrindo lucta de e.í-

termínio contra a Hespanha n'uma ques-í
tão que podia chegarão seu termo por pa-j
ciíicos meios que o direito inspira e e.statue^
veem mai.s uma vez patenteai- o desejo in
domável de ser . o arbitro dos destinos da

América.

.\ política absorvente e egoistica tios Es-
tudos-ünidos do Norte não pode inspirar ás
nações civilisadas que sua intervenção á
não armada e mais do que isto a declaração
dejuerra contra a Hespanha, .seja a com.
pleta manifestação de seu amor ao direito, á
liberdade da ilha.

Rodrigo Cost-a.

Do Poder Constituinte

E' objecto de discussão entre os pubU.
cistas u divisão dos poderes politicos, qu«
em uma nação concorrem jjura o raacha-
Dismo do Estado, trazendo a divisão do
trabalho na administração publica.

Já Aristóteles em uma parte da sua Po
lítica ensinava que iiara um governo ser
perfeito devia cou-star de tres elementos
c.rni fiuicções diversas, o priiueivo occu
panclo-se com o estudo dos negocios públi
cos, o segundo compreliendendo a orga*
iiisação do poder executivo, o terceiro tra-Iiinuineros íáctos de sua historia politic:

nos provam iiilélizmento o contrario do que tando do julgamento dos delictos.
commumineuíe apregoam os americano-
pliilos.

Nota-se que o grande idiylosopli

O fallado principio—A Amenca é cios
mo ; quer como uma cousa fatal, inevitável jamemcanoi:— que de 15 de Novembro
e  iitil mesmo, como pensam Idelchior de para cá um partido político, desorientado eu-
A''ogué, Camille Duucet, Joseph de Maistrejteiuleo invocar para jusliíicar os seias dssva-
e Charles Üai-wiii, u (jue é certo c que o seu I rios, é t.ilso. poi.s que não se ba.sela n-.i realí-
campo de aeçao tcm-.se re.stringidu muito! dade iiiilUidivel dos factos.
e acLualmeme limita-,seauma augusta areu Si o consenso geral das nações america
de operação de mais em iiiai.s apertada pe.
Jas coiistricções do direito.

Nàu somos partidários du guerra, c uma
revivesceiieia de praticas priinigeuias e sel-
vageusque envolvenmi o berço du homem
qiiuüdo aiada eram iu.lecisj.s o.s liueameii
t os da coudüütajin-idiia, fracos o.s laços de
cohesão de povo a povo, falsas as idéas de

nas convergisse para a elTectuidade pratica
da.sse lenuvia de que dependeria a mo.ss!i
emancipação da tutela europea si assim a
veracidade do principio seria inatacavel.
Entretanto somente os Mst.-ulos-Uni los do

Norte enunciaram-no e' o praticam; pois
que confiantes em suagraudeza industrial
fabulosa riqueza, conceatrauí em si toda

o asai-u
fallava apenas por uma intuição de geuio,
pois a organisaçào política de seu tempo
deixava muito a desejar. Entretanto com
a evolução constante da sociedade, que
tende sempre ao aperfeiçoamento, a theoria
reappareceu em tí. Thoniaz de .Aquino e
outro.s escriptores da sua epAcha, propon
do-se a corrigir o governo da idade média
que tinira os vícios inUerentes ao absolu
tismo que era quasi exclusivamente a Ibrma
de governo d'üqueile tempo.

-Apezar de tudo isto, porém, só depois
que Montesquieu, formulou ò illustrou a lej
da divis-ão dos i)odere.s, foi que esta tomou
a forca, de um dogma em direito publico.
As discussões doa publicista.^ coiivei-

rem
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para um ponto, a separação das fiincç5es
que devião consubstanciar cada um dos o
gâosda soberania, pois da separação do

Mas, estas revisões podem ser fancções
do poder legislativo ordinário? Uma dis
posição constitucional pôde ser revogada

poderes nasce a separação dos orgfios qu^^por uma lei ordinária?
os devem exercer.

Montesquie,Ti que bebeu a sua tlieoria
na Constituição Ingleza—apresenta trií pi
deres, o executivo, o legislativo e o judi
ciario. e todas as constituições o tem se
guido.

Entretanto muitos outros esciiptores tem
criticado esta divisão, fazendo-lhe addita-

Eis as questões que iirj.s propomos a ona-
lyzar.

/Auibns exigem muita madureza de reíle
xão, attent i a importância da constituição
one ú a lei basica dos povos livres.
As revisões constitucionaes não são fac-

tos que appareção constantemente, pelo
■jontrario, ellas só são autorisaclas quando

mento de outros poderes. Não entra em tíxigidas por motivos de ordem muito sii-
nosso proposito aiialysar todas estas opi
niões, pelo que passamos a tratar da mate-
j.ia principal do nosso despreteneioso en
saio.

Hello separou o poder que tem uma na
cão de coHStituir-se politicamente do poder
que a mesma tem de formular leis ordina
j.ias. Conm conseqüência consagrou um
quarto poder—o poder eonstitniute.

Esta innovação foi muito applaudida
principalmente por algun.s publicistas fran-
cezes, os qnaes procuraram ju.stifical-a com
razões particulares, peculiares ao caracter
do povo francez.

perior

A.s constituições são cercadas das maiores

aos ensinamentos clirUtãos.Vicentede Arru'
da exerceu grande influencia educativanaci-
dade de Sobral, tendo n ventura dever al
guns dos seus discípulos occuparem bri"
lhante posição no episcopado, no professo
rado superior de nosso pniz.

Não pretendemos fazer a apologia das boas
qualidades de tão pre.stante ancião, puis que
quasi meio século de magistério falia bem
alto, melhor e mais eonvíncentemente do
que 03 banaes enconiio.s (jue fizes-semos.

Nestas succintas palavras consignamos o
nosso pezur por tão triste acontecimento
que veio ferir Gonínga de .Arruda em seu
coração amantis-simo de filho,

lambem está enlutulo o nosso collega
garantias para que não sejão victimas de Francisco Gomes de Mattos Sobrinho.pJa
reformas irreüectidas. Entre estas garan-j morte de seu idolatrado pae fallecido em
tias. porô.n, fur-se-a necessária a convoca-Março na cidade do Crato para onde seguiu

Outros, porém, levantaram-se combaten-
do-a. Portali.s, por exemplo, affirma que sô
ha poder con^tituinte emquanto a nação não
se acha constituída. Depois que ella tem
sua lei organica, com as bases fundamen-
taes do governo, elle desapparece, deixan.
do que os poderes constituidos pro.sigão na
sua marcha. Este escriptor, i>ortanto, re- jâ"s>ruud^i'
còniiece íT sep'>araeâo das funcções, consti-| '
tutiva e legisla^tiva, mas, nota o caracter ^ niateiia e
transitório da piíiineirana vida das uaçõe.s.

Por mais sedudi^üi-a que pareça esta opi
nião, somos levado's a modifical-a, destie
que desçamos a unpa analyse mais fumlti

Se c verdade que as necessidades da or-
gnnisação i)olitica s atisfazem*se com a de
cretação da constituição, e que esta deve

o

Ainda na vota

merecer sempre o, maior acatamento,o raiitiJoras. _

cão de um Congresso Constituinte, quando
for necessária a reforma ? Entendemos que
não. R' verdade que o poder legislativo or
dinário não recebe com o mandato attri"
buições para fazel-a, mas, é verdade também
que estas attribuições devem vir da mani
festação da nação n'eáte sentido. Assim ã
nossa Constituição èm seu Art. 00 § 1.®,
considera valida a proposta da reforma so
mente quando 6 feita por iniciativa do Con
gresso Nacional, ou então das Assembléas
de düus terços pelo menos dos Estados
Ahi está, pois, como o poder legislativo
pôde tornar-se poder constituinte.

A segunda questão é um desenvolvimen
to da iirimeira. Do que dissemos, poi.s; so
bre a primeira collige-se a resposta negativa

uma con.stítuição só é re.
formavel por uma lei' extraordinária, addi-
cional á mesma constituição, na qual seja
conhecido o íito de corrigil-a, a qual tenha
partido da n.ição por seus representantes
leuitimos.

çõo d.i reforma constitu
cional devem ser observ-^das disposições ga-

Com é.ste fim determina a nos
maior respeito, de mo'do a ser estável, a não sa eonstituiçâu que não ha reforma senão,
estar sujeita aos caprichos populares nem depois da appruvacào por d.)us terços de
as reformas irreflectiáas, taml)em é verdade I votos no anno seguinte ao da proposta,
que as nações trilhão; uiiia senda de evolu-'Entretanto achamos que mai.s acertado se
ção em busca de uni alvo—a perpectibilli :ria a approvução na legislatura seguinte,
dade. jpois assim a Nação terüi. occasiâode maui-

Assim, com o ccrrer dos tempos eleições,
reforraando as instituições, vae-se fazendo

Manoel Tavares
sentir a necessidade de novas medidas
que mais se adaptem ao novo estado social,
vão surgindo novas iela(Ce ccn tüis
novas regras que as reguleni.

Quando tvdo que éliamano desen
volve-se, aperfeiera-se incessantemente, por.
que o caminhr da perpectibillidade é in
definido, corio comprehender-se uma Con--  -- ,

.
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em principio do mez passado.
Como Gonzaga de Arruda, Mattos Sobri

nho acha-se ligado a nôs por laços bem es"
treitüs de modo que golpes rudes como es*
tes nos consternam immenso.

A ambos os desolados collegasjú fizemos
cliegar a expressão particular da uos-sa dor,
mas urgia que collectiva e publicamente pa
tenteássemos o nosso pezar.

— Não podemos deixar de manifestar a
nossa solidariedade jornalística quando não
allectiva aos ilUnstrados collegas d'A P)'o-
vüicia que, na pessoa de um dos seus redac.
tores, acha-se enojada, pois que o Dr. .íosá
Mariauno perdeu sua virtuosa esposa ai)ó-
crués süfirimentos.

O vácuo deixado na sociedade pernambu.
cana pela precosse extincção de D. Olegaria
Gama Carneiro da Cunha é sensibilissimo-
.-Vijiielle coração blindado pelas mais acry.
soladas virtudes, a bondade angelical da
qiiella al.na pura para com todos os necea
sitados fizeram de seu iiuine ó talisman pr«.
ciso de muitas almas.

A campanha abolicionista encontrou de
cididu apoio por parte de-ssa seniiora que
não esquendo os deveres de mãe e espos-
exempl tr.se identificava ciiin as-iJé.is polí
ticas e sociíies de José Marianno aniinan
do-o nus horas de desalento.

A influencia da mulher no caracter hu.
iiianoé de uma eilicacia maravilhosa, é como
que a mola organisaín c de todos os no
bres sentimentos, a clareira onde as nossas
energias vão refazer-se hauriiidoo sueco vi
tul para encetar a campanha lieroica pela
consecução do bem.

D. Ülegana Gama Carneiro da Cunha fo.
a encarnação de bon iadc, a grande quali-
ducltí que aureuhi, em gaminacliromatica,
os santos que chegam a domiiiuv umaepo
cha, subjugar os tyrannos, limnilhuv os vi
cies abroquelados neste sublime dom do
céo.

As extraoi*dinaria3 manifestações de pezar
pelo passamento fie tão distincta senhora
não sôpor occasião do enterro .senão t.ambem

Cedeo á lei fatal da coiitigencia humana
stÍtuú'ão estacionaria, irnn.utavel, immoverno dia 13 de Janeiro em Sobral o respeita
no meio qnft se move? 'tavel cidadão Vicente de Arruda, i)ae do

Ürgan.j^cla uma constituição, não fica a.^osso collega Gonzaga de Arruda. —
nação codeinnada a reger-se eternamente| Dizer quem foi o illustre extincto, os enor.l das mi.ssas do sétimo dia, provam o quan
por ella. '' ' íraes serviços ju-estados ú Patria bastam os| to era querida na .sociedade pernaiubucana.

Ellatetf^de passar por ii(jva.s revisõe.s quarenta aiinos de indefesso trabalhar em' A raocidade acadêmica pas.sou o seguintesempre (A n.ssim o exigirem as necessi.'prol da educação nacional. jtelegramma ao Dr. Jo.sé Marianuo ;
dadts soejog ' Preceptor da mocidade, espirito votado-1 " Jo.sé Míiriauno.—Rio.-^Estudantes—de

/
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reito, reunidos, manifestam sincero pey.arlno estudo encontvarú campo vasto para ex-
iullecimento virtuosa esposa. A commissrio^'|p5indÍr-se im carreira iM-üliaute que abra-
ArhlhoH Vinhtíiro, Pedrn Virne, EU/^ev
Cc$(ü\ Snnzn .S'í/»iíos e Salvs^tino Erai^o.n.'

■No dia 2i de Abril a Sociedade de S'
Vicente de Paulo renlisou a sua segunda
festa annual, con.stando de missa e commu-
uhnu pela raanlui no collegio da E.stinicia e
íi 1 hora da tarde da assembléa geral á rua
da Aurora n' 37.

Perante selecto auditório o presidente do
Conselho o illustre engenheiro ])r. Carlos
Alberto de Menezes pronunciou eloqüente
discurso, manifestando seu contentamento
por ver qne as obras de piedade e de edi.
Ücnçâo christãcB augmentam de mais em
mais e terminou concitaiido os confrades
a proseguirem na vereda encetada, redo
brando de esforços por diminuir a grande
miséria qüe invade a sociedade contempo.
ranea-a inditferença pelas cousas serias e
graves.

Seguio-se com a palavra o talentoso ür-
Joaq;uim da Silva Cabral que leo mimoso
relatório dando em synthese o movimento
das Conferências do Recife'.

Por esse relatório ve-se que esta capita]
em dou/.e Conferências, o que quer dizer*
douze centros de acção onde, por mutuo es.
tinniio e sinceras praticas catliolicas, se al-
livia a pobreza envergonhada, se ampara o
orphfio, se protege a donzella, douze focoS
onde o culto do bem e da virtude se expan
de mirilica e abnegadamente.

O illustrado coronel Dr. Leoncio de Me
deiros, chefe do serviço sanitário da Bahia-
apediio do presidente do Conselho, expoz
em phrases succintas e claras os progres.sos
que ha feito a Sociedade de S. Vicente de
Paulo, que sob sua esclarecida direcçno, tem
tido notável desenvolvimento naquelle Es
tado.

Sâo-sempre bellasas fe.stas da caridade
cbristã, e uma sociedade composta de lio.
mens de todas as classes socíaes, que tem
por fim soccorrer os desgraçados, auimair
do-os no infortúnio não sú com o pão- de
corpo mas também com o do espirito, ^
digna dn adniiroeâo e applausos dos bem in
tencionados.

Não precisamos encarecer os inestimáveis
serviços prestados à humanidade soífredorainf^ 6
pela admirável Sociedade de S. Vidente de
Paulo que, no silencio de sua modéstia, dei-

madii

so Ac

A

cou. Klyseo Cezar, dotado de qualidades
1'aras, possuindo o dom da palavra fácil,
emocionante, riqueza de imaginação, reca-

torico da Bahia nos tem distiuguido re_
metteinlo-nos seni])re8ua importante Heris'
(a pedinin-lhe que nos envie o volume
dedicado e--peciiilmí*nte j ara solemnisar o
bicenténavio áesse Jesuíta a quem osraaiorey

de surtos de eloqüência,está reservado talentos hão .fqnsagrado paginas beilissi-
pensamos nós, a unv papel importante. Imas. A T)-iòi'no, O Trabalho

A ambos os distiuctos Cüllegaso e i:j de Kqvembro, de Alagoas: O
adomioo apresenta suas saudações.

.— Já vae longa esta chroniea, mas não
podemos terminal-a sem consignar algumas
linhas a um collega que conviveo comnoseo
enlaçado nos vlncuhrs de sincera amisade
e que agcra ácha-se ausente do sodaliclo
acadêmico: queremos nos referir aCregorio
Luiz de Barros.

Alma boa, caracter adamantino blindado
na austeridade de uma vida pura, Gregori''
Barres acaba de abraçar a carreira ecelesias"
tica recolheiido-se ao Seminário de Olinda.

Cursava o 3'anno em anos.sa Faculdade
sem embargo do ridículo com que cos

tumam encarar as vocações das almas elei
tas para o cultivo da vinha do Senhor, at-
testou de modo digno e sobranceíro o seu
amor pelo novo estado que vae seguir.

O nossos votos s2o que Gregorio Barros
consiga objectivar o seu ideal,ideal alentado
por uma fé inabalavel nas verdades impere
eiveis do catliolicismo.

— A' 12 deste mez falleceo de uma bron-
cliite cruel o joven acadêmico Euclydes
Ribeiro nlumno do 3.'' anno.

 sua morte foi bastante sentida por to-
.(.dos os seos collegôs. Logo que se .soube do
riste facto a Faculdade cerrou suas portas

^ os Mestres,solidários cnm os di.seipulf;S em
«odos 08 acontecimentos notáveis da vida
d

cademica, deixaram de dar aula em signal
de luto.

Muitos collegas do desditoso moco o
ncompanharani à ultima morada e nós, fa
zendo-nos echo das justas mágoas da mo'
cidade acadêmica apresentamos á Rxcma*
família do morto a expressão dos seos
sentimentos.

— A Sociedade Litteroria Gonçalves Dias
Celebra no dia 28 deste mez o :0* anniversa.
rio de sua fundação com uma sessão mag-

saráo dançante nos vastos salões da
Recreativa Juventude.

Agradecemos ásiia digna directória a gen.

Nacional, doPafá; O Viavhy, de There-
zina: O Oío í/, da Fcrfnhza: A Bazoo-
de Seigipe; O Bilonlrd', de Palmares: A
(lazctmha, ele Porto Alegre: O Lcibor' áQ
Bananeiras na Pavahyba : A Verdctde, da
Fortaleza ; A Palvia, de Pouso Alegre em
Minas Geraes; A Q')-ãciv, de Sobral; O
Mttramblnho, da cidade do uiesino nome
em Minas Ceraes: A Revista FAefjante, d®
S. Luiz flo Maniliâo : A Tribviio rr^jnlar
de Penedo ; O Progresso, de Palmares : A
Revista do Brazil, bem redigida e sob a
direcção espiritual de Cunha Mende.s, de
S. Paulo : A Palavra, de Penedo ; O Oásis
de Natal; O CommerciaL de Cametá ; A
Tribviia Medica, revista de medicina e
cirurgia, que se publica no Rio de Janeiroj
traz sempre succulento summario c seu di"
rector o Dr. Américo da Veiga.

— O n. 1, anno 2." da Escola de Diref
o que 'vem completamente refundida em
sua parte material, constando de 20pagi.
nas em 8'.

São seos redactores e.ste anno os acade"
micos : Theotonio de Britto, Aristheu d»
Andrade, Pedro Cirue, José Juliâo Júnior
Francisco Dantas, Sebastião Fernandes
Felinto Gouveia, Alfredo Maia e lienrique
Soido.

a ama o bem, enchendo o tugurio do pobre tileza do convite qüe nos enviou.
com as perfumosass flores de desintcresada

, protecção.
— Terminou o seu curso juridico-social o

nosso collega Laudelino Bapti.sta que dui-áii.

— Durante as longas ferias de nossa fo"
lha continuamos a receber a assídua visita
dos nossos illustrados collegas : .4 Provin-
cia, o Jornal do Recife, A Crença; Q Rio

te dous annos terçou as armas pncifícas de de Mandos, A Revüta Cotholica,
.lornalista nas columnas do Congresso Aca-\o magnífico quinzenai'io,qiie'se publica no
damico. |río deJaneiro sob a esclarecida direcção

Estudioso, intelligente, o novo bachareljdos Drs. Agostinho dos Reis e Couto Fer-
entru na vida pratica com o seu faniel cheio Júnior: o n. 14.° vul. 4." da Revista
<-le promissoras fiores que,eeitamente ao cun-j do Insiituto' Geographico e
l-acto di^ branda utnio.spliera exalarão o per-j-i^^s/oneo da Bahia que, entre outros íu-
luine da circuinspecção, du cjmpetencia assumpto^, transcreve da im-
d'oiitras viris (-jualidades do homein do di- prensa paraense as merecidas liomenagens
reito. {prestadas ao immortaUesuita Padre Anto-

Tainbem formou-se o nosso collega Elyjnio Vieira pela esperançosa JIlua Littera-
seo Ce.sarcujo talento robusteuido por sé-;ria. Já que o Instituto Gcographico Eis-

— A colonia portngueza commemorá no
dia 20 deste mez o 4-. centenário da desço
berta do caminho das índias com uma
sftssão magna no Theatro Santa Isabel.

Foi dirigida á mocldade acadêmica o de
licado convite, que em seguida publicamos-
o qual será correspondido em occasião op-
pprtuna pelo comparecimeoto da l-'!tcuIdHde
a essa festa, clieia de recordações tão glo"
riosns para Portugal. Kis a carta :

« Recife, 7 cie Maio de 1898.
Excmos. Srs.

Tendo de realisar-s.'J no dia 20 do corren.
te, ao meio dia no Theatro .Santa Isabel
uma sessão soleinne cioinmemorativa do 4*
centenário da descobeinta do caminho ma
rítimo da Indía, pelo i.mmortal navegador
Vasco da Gama, temos a honra de convi
dar essa illustre corporação, para fazer-se
representar na referida .festividade.

Apresentamos á V. V. Fxeas. os nossos
protestos de alta estima, e profunda con
sideração.

Deus Guarde a V.V. Exuas. Mocidade da
Faculdade de Direito do Recife.

Celestino ãe Menezes, Visconde ãa ^ilva
Logo, José Maria de Andrade,- Anlonio
Fernandes Ribeiro, Francisco li. P. Gui
marães, José Augusto A. de Carvalho, A
J. Barbosa Vianna.*
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